
EmpresÃ¡rios continuam a responder aÃ§Ã£o penal, diz STF

O pedido de Habeas Corpus de dois empresÃ¡rios pernambucanos acusados de crime contra a ordem
tributÃ¡ria foi negado pelo ministro Marco AurÃ©lio, do Supremo Tribunal Federal.

Os empresÃ¡rios foram denunciados pelo MinistÃ©rio PÃºblico apÃ³s uma operaÃ§Ã£o que resultou
na apreensÃ£o de dois caminhÃµes, de propriedade dos empresÃ¡rios, que transportavam combustÃvel.
De acordo com a denÃºncia, os empresÃ¡rios faziam parte de um esquema de simulaÃ§Ã£o de venda de
combustÃveis pela empresa TRR Transdiesel.

Nos documentos, constava que o combustÃvel era transportado para outros estados, mas, na verdade, era
entregue no prÃ³prio estado de Pernambuco, pagando, assim, impostos mais baratos.

A defesa dos empresÃ¡rios pediu para a JustiÃ§a suspender a AÃ§Ã£o Penal sob o argumento de
constrangimento ilegal. Os empresÃ¡rios alegam falta de justa causa para o processo por nÃ£o ter
ocorrido os crimes indicados na denÃºncia.

Marco AurÃ©lio esclareceu que, nesta fase preliminar, nÃ£o Ã© possÃvel concluir que seja relevante o
pedido de trancamento da aÃ§Ã£o feito pelos empresÃ¡rios. O ministro entendeu que a denÃºncia
demonstra que os empresÃ¡rios tiveram viabilizado o exercÃcio do direito de defesa, portanto, nÃ£o
sofreram constrangimento ilegal.

â??A suspensÃ£o do curso de aÃ§Ã£o penal pressupÃµe dados que, Ã  primeira vista, revelem a
impropriedade da iniciativa do MinistÃ©rio PÃºblico de acusar cidadÃ£os. Isso nÃ£o ocorre na
espÃ©cieâ?•, afirmou o ministro Marco AurÃ©lio. O processo foi encaminhado ao MinistÃ©rio
PÃºblico Federal, que vai emitir parecer.
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